ATA DA TERCEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE CENTRO, DO CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, REALIZADA AOS VINTE E NOVE (29) DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2011.
Aos vinte e nove (29) dias do mês de março de 2011, no Auditório B – Anexo do CCHLA, às dez horas, reuniu-se o Conselho de Centro do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes em sua Terceira Sessão Extraordinária, por convocação e presidência do professor Márcio Moraes Valença Diretor do CCHLA. PRESENTES OS CONSELHEIROS:  Márcio Moraes Valença, Elisete Schwade, Marcos Alberto Andruchak, Edmilson Lopes Junior, Adriano Charles da Silva Cruz, Edna Maria Furtado, Haroldo Loguercio Carvalho,  Maria da Penha Casado Alves, Neuciane Gomes da Silva, Maria do Livramento Miranda Clementino, Renata Archanjo, Edmundo Marcelo Mendes Pereira, Otêmia Porpino Gomes,  Gisele Amaral dos Santos, Ademir Araújo da Costa, Francisca Aurinete Girão Barreto da Silva, Liomar Costa de Queiroz, Alan Daniel Freire de Lacerda, Karenine de Oliveira Porpino, Julie Antoiniette Cavignac, Alex Beigui de Paiva Cavalcante, Andrey Pereira de Oliveira, Oscar Federico Bauchwitz, Maria das Graças Pinto Coelho, Ana Claudia Duarte Cardoso, Aldo Aloísio Dantas da Silva, Naira Ciotti, Maria Nicélia Fernandes de Souza, Louisy Pereira Rodrigues, Valdélia Maria Gurgel de Queiroz, Cezar Macedo BarrosLuiz Carlos Werneck, Vitor Joanni. AUSÊNCIAS  JUSTIFICADAS: Maria da Conceição Fraga, Luis Álvaro Sgadari Passeggi.  Com os demais conselheiros ausentes. Logo após, colocou-se em discussão e posterior votação a ata da sessão anterior, que posta em votação foi aprovada por unanimidade. Dado o informe de que a próxima reunião do CONSEC ocorrerá no dia 06/04/2011 (quarta-feira) e de que os processos devem ser encaminhados à secretaria administrativa do CCHLA, até o dia 31/093/2011, passou-se à Ordem do Dia, com a discussão das normas de eleição para Diretor(a) e Vice-Diretor(a) do CCHLA. Na oportunidade, o Prof. Alan Daniel Freira de Lacerda relatou o seu parecer, propondo a aprovação do texto da minuta da Comissão Eleitoral, com duas alterações, a saber: A) Art. 4º, onde se lê “ocupar os cargos de Professor Titular, Professor Associado I ou Professor Adjunto (nível 3)”, substituir por “estar nos dois nível mais elevados da carreira ou possuir título de doutor.” O relator justificou a alteração proposta considerando compatibilizar a redação com os preceitos da Lei 9.192/95. Ressaltou, ainda, que “a mudança atende ao princípio da parcimônia, mantendo o requisito de dedicação exclusiva tal como na minuta”. Isto posta em votação foi aprovado por unanimidade. B) Após propor a utilização do sistema adotado no CCHLA na eleição de 2003, que dizia respeito à proporcionalidade (70%, 15%, e 15% para professores, funcionários e alunos respectivamente), com relação ao Capitulo IV, “Da Natureza do Voto”, o relator mudou o seu voto, após a discussão, propondo sua adequação (e dos anexos correspondentes) “às normas vigentes na eleição para Reitor de 2010, incluindo, sobretudo, a fórmula eleitoral ali constante”. Propondo, portanto, “que se adote a formula paritária adotada na referida eleição, que leva em conta na definição dos pesos dos três segmentos o seu nível de comparecimento eleitoral”. Justificou seu parecer da seguinte maneira: “a minuta da Comissão Eleitoral propõe uma votação por paridade, na qual cada segmento, docente, discente e técnico-administrativo, operaria como se tivesse um único voto na consulta eleitoral. Na fórmula eleitoral, expressa no Anexo IV da minuta, a paridade do peso de votação ocorrerá independentemente do comparecimento de cada segmento. Ou seja, em qualquer circunstância, o voto dos docentes, servidores técnico-administrativos e discentes, tomados como segmento, terá o mesmo peso. Minhas objeções à proposta são de ordem legal, política e acadêmica, embora vincule os três níveis no meu argumento”. E continua: “Do ponto de vista legal: a minuta se afasta em demasiado da Lei 9.192/95, que regulamenta o processo de escolha de dirigentes universitários. A referida peça legal, datada de 21 de dezembro de 1995, expõe com clareza meridiana os critérios da consulta eleitoral. A consulta à comunidade acadêmica é permitida, desde que seja observado o ‘peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias’. Tal exigência legal se estende não só para os cargos de Reitor e Vice-Reitor, como também para diretores e vice-diretores de unidades universitárias. Todavia, apesar de concordar com a lei, considero pragmaticamente que a norma vigente na eleição de Reitor deve ser replicada consensualmente nos Centros. Do ponto de vista político: a norma prevista na minuta confere poder desproporcional à minoria mobilizada do alunado. É sabido, a esse respeito, que os níveis de comparecimento do corpo discente têm sido muito baixos nas diversas consultas na UFRN. Ora, ao definir que o peso do alunado equivale a um terço da votação seja qual for seu comparecimento, a minuta confere poder de barganha à minoria discente que efetivamente vota. Essa minoria adquire assim condições de expressar diretamente às chapas suas demandas, que não necessariamente coincidem com as do conjunto do alunado. Isso faria com que a disputa entre as chapas se desse, pelo menos em parte, em função de demandas da facção organizada do alunado, afastando a consulta do que seria o padrão desejável à escolha de gestores acadêmicos. A norma proposta também desobriga os C.A,s de mobilizar o conjunto do corpo discente para a consulta, já que eles terão o mesmo peso de qualquer forma. Do ponto de vista acadêmico: a paridade, na forma proposta pela minuta, nada tem a ver com os critérios meritocráticos próprios do ambiente acadêmico. Trata-se de enxerto desnecessário ao funcionamento da instituição em suas atividades-fim. Ademais, a UFRN já conta com estrutura consideravelmente  democrática com abundancia de conselhos e comissões com representações”. Para o encaminhamento das discussões, o Senhor presidente fez o resumo do parecer do relator e abriu as discussões. Após o relato, a palavra foi passada por Renan Marques Liparotti, presidente da Comissão, para esclarecimentos acerca da proposta, a pós o que, a palavra foi facultada aos conselheiros e presentes. No Capitulo I – Do Calendário Eleitoral, Art. 3º,  propõe-se um ajuste no calendário em vez de 08 de junho de 2011, a eleição ocorrer em dois turnos, o primeiro em 01/06/2011 e o segundo turno, em 15 de junho de 2011, o que posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Após várias discussões do art. 11, a proposta do relator de não ser permitida as seguintes formas de campanha eleitoral: distribuição de qualquer tipo de brinde e o uso de carro de som e outros meios que interfiram na rotina acadêmica, não foi aprovada, tendo 4 votos a favor, 16 votos contra e 7 abstenções. Seguindo a votação, o Prof. Haroldo Loguercio Carvalho, de que o Art. 11 deveria ser suprimido da Proposta de Normas de Eleição para Diretor(a) e Vice-Diretor(a) do CCHLA, que, posto em votação, teve 13 votos a favor, 13 votos contra, 3 abstenções, sendo aprovado por maioria de votos, com o voto minerva do presidente da sessão. Em seguida, foi proposto um novo artigo a partir do artigo 15, às normas cuja redação é: “Art 16 – As chapas inscritas farão uma apresentação do seu projeto de gestão ao CONSEC...”, que posto em votação foi aprovado por unanimidade. Em seguida, iniciou-se ampla discussão, do Capitulo IV – Da Natureza do Voto.  O relator, que havia feito a proposta de seguir o modelo da lei, com peso 70% para docente, 15% para técnico e 15% para discente; depois de ampla discussão, mudou o parecer, defendendo o voto segundo “as normas vigentes na eleição para Reitor de 2010”. Posto em votação, foi aprovada por maioria de votos, com 14 votos a favor, 11 votos contra. Cumprida a pauta, o Senhor Presidente, às treze  horas e trinta e seis minutos, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Marineide Furtado Campos, Secretária Administrativa deste Centro, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, vai assinada por mim, pelo Senhor Presidente e todos os conselheiros presentes, se assim o desejarem e acharem conforme.
